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Procedimento por Consulta Prévia, 12/ PATRI P.ANI / 2021

Empreitada de "Substituição da Cobertuta do Edifício da AT-RAM',

PÀTRIRÀNI - Tinrlaridacle e Gestão de Património Público Regional, S.À., (adiante PÀTRIRÂI\I, S.Â.)

vem, pelo presentc, convidar a V. empresa a apresentat propost-a no ânrbito do proceclimento de consulta

prévia, nos teÍmos e condiçòes que a seguir se indicam:

1.

1.1

1.2

1.2

OBJETO DA CONSULTA PREVIA

O presente convite tem poÍ objeto a execucão da empreitada de "substituição da cobertura do

edifício da AT-R \N{".

Às peças que instruem o procedimento são:

a) O presente convite à apresentacão das propostas e anexos;

b) O caderno de encargos e respetivos ânexos.

O obieto do presente procedimento insere-se na categoria CPV 45453100-8 Obras de recuperaçào,

conforme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembro dc 2007, quc altcra

o Regulamento (CE) n." 2195/2002 doParlamento Europeu e do Conselho relativo ao Vocabulário

Comum parâ os Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do Padamento Europeu e do Conselho

n;" 2014f 23/UF.,2014/24/UE e 2014/25/rJE, de 26 de fevereiro, relativas aos pÍocessos de

adjudicação de contratos, no que respeita à revisão do CPV.

2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1 Ã entidade adjudicante é a PÀTRIRÂIvI, S.À., sito à Rua 31 deJaneiro, N.o 79,9050-401 Funchal,

Telefone2912391'30,fax291239137,e-mail:@.eoprocedimento
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desenrolar-se-á com recurso à plataforma eletrónica facultada pela ACINGOY acessível em

http s : / /r.r,'ww. acingor.. p t

Â decisào de contratar foi tomada pelo Conselho de Àdministração da PATRIR \NI, S.Â., por

deliberação do Conselho de ÂdministÍação de 05 de âgosto de 2021.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DA CONSULTA PREVIA

O presente procedimento de consulta prévia foi adotado nos teÍmos do disposto na ahnea c) do artigo

19." do Códigos dos Contratos Públicos, na sua redação atual, e considerado o previsto no artigo 4." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual.

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçÕES E ALTERÂçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

4.1 Âo presente procedimento é aplicável o estabelecido no artigo 50." do CCP, com as alterações

introduzidas da Lei n." 30/2021, de 21de maio.

4.2 Deverão seÍ apÍesentados pot escrito, através da plataforma eletrónica indicada no rì.o 2.1,. do

pÍesente convite, dentro do primeiro tetço do pra;zo fi-xado para,a apresentação das propostas, os

pedidos de esclatecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do

procedimento, bem como uma lista na qual se identifiquem, expressa e ineqúvocamente, os erros

e omissões das peças do procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a Íesposta aos eÍÍos e omissòes identificados nos termos do número anterior

serão prestados, por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.1 do pÍesente

convite, até ao Frm do segundo terço do pnzo fxado para 
^ 

apresentação das propostas.

4.4 Simultaneamente com â comunicação dos esclarecimentos e respostas aos erros e omissões ao

interessado que os solicitou, iuntâr-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

4.5 Â competênciapara a prestação dos esclarecimentos é do júri do procedimento.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que â PÂTRIR \À{, S.Â., tenha dúvidas sobre as propostas ou documentos de qualquer dos

concorrentes, poderá exigir deles e solicitar de outtas entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natureza contabilística, indispensâvelpara o esclarecimento dessas dúvidas.

2

P.\TzuR-\l\I - Tirularidade e Gestào de Património Público Regional, S.A.
Rua31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - trIadeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 297 239131

E-mail: patriram@madeira.gov.pt - Contribúnte N." 511 273 096 s



,k
PATRIRAM

Íiìula.idod. a G6tao de Potrimónio
Publi<o R2gìonol,S,A.

6. PREçO BASE

6.2

6.3

O pteço base é 130.000100€ (cento e trinta mil eutos), nào incluindo o rmposro sobre o r-alor

actescentado.

Serão excluídas as propostâs que apÍesentem r.alor superior ao preco base.

Pela realtzação da empreitada obfeto do conúato, bem como pelo cumprimento das demais

obligações constantes do Caderno de Encargos, a Enudade Adjudicante deve pagaï 
^o

adiudicatário o pÍeco constânte da ptoposta adjudicada, acrescido de I\rÀ à taxa legal de 5%.

O preço referido no númeÍo anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabiüdade não esteja expressamente atribúda à Entidade Âdjudicante, o quc inclui

notneadatncllte as clespesas de alojamento, alimentacão e deslocação de meios humanos, se

necessálio aquisiçào e manutencão de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes

da utiüzaçào de marcas registadas, patentes, licenças ou taxas.

6.r

6.4

8.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não sào admitidas pÍopostas condicionadas ou com variantes.

8.1

DOCUMENTOS DA PROPOSTA

Â proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceitação do Cademo de Encargos, de acordo com o modelo

constante (Anexo I) ao presente convi.te, que deverá ser assinacla pelo concoÍrente ou poÍ Lrm

Íepresentante que tenha podeÍes pâÍa obdgar;

b) Documento que identifique expÍessamente o prazo de execução da empreitada;

c) Lista dos precos unitários de todas as espécies de trabalhos do Nlapa de Quantidades, de acordo

com o modelo apresentado no Caderno de Encargos, devendo os pÍeços unitários ser expÍessos

em euÍos, não incluindo o IVÂ e aredondados a duas casas decimais;

d) NIapa de preços parciais dos trabalhos a executaÍ correspondentes às habiütações conridas nos

alvarás ou certiÍicados, nos teÍmos do artigo 60.", n.o 4 do CCP;
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8.2

e) Cronograma Frnanceilo, contendo um resumo dos r.alores globais correspondentes à

periodicidacle defìruda para os pagamentos, subdir.idido pelas colrÌponentes da execuçào de

trabalhos a que correspondam diferentes fórmulas de revisào de precos;

f) Preço c()ntratual total, sem I\'À;

g) Plano de trabalhos;

h) Certidào do registo comercial ou certidão peÍmanente ou procuÍaçào ou mandato, para efeitos

de compror.açào da legitimidade da assinarura do concorrente ou do seu Íepresentante.

A não apresentação de documento comprovativo referido na alinea h) do número anterior,

constttui motivo de exclusão da proposta. nos termos coniugados da alínea n) do n." 2 do artigo

1.46.",do n." 4 do artigo 132." e do n.o 2 do artigo 122." do CCP, caso não se verifique o suprimento

nos termos e ao abrigo do n." 3 do artigo 72." do CCP.

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

Integram também a proposta, quaisquer outÍos documentos que o concorrente apresente poÍ os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretação da pÍoposta.

Sem preiuízo das disposições legais e ou regulamentares apücáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da proposta, a nào entrega da indicação e ou documento completo previsto nas alíneas

b), d), e) e g) ou em violação da altnea c) do ponto 8.1 constitui motivo de exclusão da proposta,

nos teÍmos conjugados do n." 2 do artrgo I22.',daaltnea n) do n." 2 do artigo 146." e do n.'4 do

artigo 132." do CCP.

8.3

8.4

8.5

(). PRAZOS I'AIìr\ MANU'I'ENçÃO DA PROI'OS'I'A

O concorrente é obrigado a manter a respetivâ proposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do prazo fi-rado paÍa apresentação de proposta.

10. MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que consdtuem a pÍoposta devem seÍ apÍesentados diretamente na plataforma

eletrónica ÂCINGOV até às 17:00 horas do üa23 de agosto de202I.

10.2 Todos os documentos que constituem â pÍoposta devem ser assinados, individualmente, com

Íecurso a certifrcados qualificados de assinafura próprios ou dos seus Íepresentantes legais.
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10.3 A tececão da proposta é tegistada com referência às respetir.as data e hora, send() entÍegues a()s

c()ncoffentes um recibo eletrónico c<>mprovatir.o dessa rececào.

10.'l Quando, pela sua ÍtatuÍeza, qualquer documento dos que consdruem a proposta nào possa ser

aPresentado nos termos do prer-isto no número um do presente artigo, der-e ser encerrado em

tnvólucto opaco e fechado:

a) No rosto do qual deve indicar a designaçào do procedimento e da Entidade Adjudicante;

b) Der.e set entÍegue diletamente na sede da Entidade Âdjudtcante, sendo entÍegue a()s

concorÍentes um recibo comprovativo dessa tececão, com registo da data e hora, ou por

correio registado com ar.iso de receçào pa,ra a mesma morada, der.endo, em qualquer caso, a

tespetiva receção ocorÍer dentro d<> prazo fixado acima.

10.5 Â apresentaçâo e a receçào das propostas nos termos anteriormente referidos devem obedecer aos

teÍmos definidos no CCP e na Lei n." 96/2075, de 17 de Àgosto.

10.6 O concorrente é o único responsár'el pelos atrasos que eventualmente se verifiquem, nào podendo,

poÍ isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as propostas e quaisqueÍ documentos que

deem entrada depois da hora e data Ìimites referidas no ponto 10.1 deste convite.

10.7 A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua poÍtuguesa ou,

não sendo, devem ser acompanhadas de tradução devidamente legaltzada em relaçào à qual o

concoÍrente declare aceitar a prevalência,para todos os efeitos, sobre os respetivos origrnais.

11. ASSINATURA ELETRONICA

1'1.1 Sem prejuízo do disposto na Lei n3 96/2015, de 17 de agosto, nomeadamente nos artigos 54." e

68.", Cada um dos documentos que constirui a proposta deve, antes do caÍÍegâmento na plataforma

e subsequente submissào, estat já assinado com recurso a assinatura eletrónica qualifìcada, nos

termos das alíneas seguintes;

a) Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorrentes devem ser assinados com Íecurso

a certiFrcados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus Íepresentantes legais;

b) Os documentos eletrónicos emitidos poÍ entidades terceiras competentes paÍa a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com recuÍso â

certifìcados qualificados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus titulares,

não catecendo de nova assinatura por parte do concoÍrente que os submete;

5
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c) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais emitidos por

entidades terceiras, podem ser assinados com recuÍso a certifìcados quaüficados de assinatura

eleuónica do cr>ncorrente que o submete, atestando a sua conformidade c()m o documento

original;

d) Nos documentos eletr<inicos cujo conteúdo não seja susceúr.el de representaçào como declaracão

escrita, incluindo os que exijam processamento informático para serem convertidos em

representação como declaraçào escrita, designadamente, processos de compressào,

descompressão, agregação e desagregação (ex: ficheiro em format" .<ìp) a aposição de uma

assinatura eletrónica quaüficada deve ocorret em cada um dos documentos eletrónicos que os

constituem;

e) Nos casos em que o certiFrcado digital não possa relacionar o assinante com â sua função e poder

de assinatura, deve o concorÍente submeter à pÌataforma eletrónica um documento elettónico

t-riicial indicando o pocler de tepresent"ação e a assinatura do assinante.

1,1,.2 O não cumprimento do disposto no númeto anterìor é causa de exclusão da proposta.

12. NEGOCTAçÕES

Não haverá lugar a fase de negociação das ptopostas

ïr. cRrTERro DE ADJUDTCAçÃO

13.1 A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa,

determinada pela avahaçào do monotãtor preço, ou seja, será adjudicada a ptoposta de mais balro

pÍeço.

1.3.2 Em caso de empate, será adjudicada a proposta que âpresente o mais baixo preço no valor global

do capítulo 3 do N{apa de Quantidades.

13.3 l\[antendo-se o empate, depois de apücado o critério do ponto anterior, será adjudicada a proposta

que apresente o mais balxo preço no artigo 3.8 do lVlapa de Quantidades.

13.4 NÍantendo-se o empate após a aplicação dos critérios dos pontos anteriores, serâ reahzado sorteio

entÍe as propostas de igual pÍeço, para determinar a pÍoposta que setá adjudicada. O sorteio será

rcahzado pelo júri do Procedimento na presençâ de um representante de cada um dos concorÍentes
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cujas propostas se enconttam empatadas, sendo ordenada pnmet'amente a proposta sorteada, cuio

reguÌamento consta do Anexo III do presente Conr.ite.

14. rNSpEçÃO AO LOCAL DOS TRABALHOS

Para elaboraçào da pÍoposta poderá o convidado visitar o local, der.endo para o efeito soücitar a

necessáda aprovação através da plataforma elerónica indicada no ponto 2.1 deste conr.ite até dois dias

antes do pïa'zo limite para apÍesentação da proposta.

15. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicação, o adjudicatário deverá apÍesentaÍ os documentos de habiütaçào

indicados neste convite e pronunciar-se sobre a aceitação da minuta do contrato.

16. DOCUMENTOS DE H^DrLt',IAçÃO

16.1 O adjudicatário deve apÍesentaÍ até ao 5." dia útil após a notificação p^ïa o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

a) Declaracão emitida conforme modelo anexo (Ânexo II) ao presente convite;

b) Declaração (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio

ou sede do contdbuinte, comprovaíva de que a situação tributária do concorrente, está

regularrzada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Àutónoma;

.) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do concorrente paÍa com a Segurança Social se enconúa regulanzada;

d) Certificado de registo Criminal do concorrente e dos titulares dos órgãos sociais de

administraçào, rlirsçie ou gerência do mesmo que se encontrem em efetividade de funçòes;

.) Se legalmente exigível, documentos que atestem o cumprimento das obrigações declarativas

relativas a rendimentos gerados no território da Região Àutónoma da Madeira, relativamente

ao último exercício económico disponível:

(, Declaração de rendimentos - modelo n." 3 ou modelo n3 22, este último acompanhado

do anexo C, em relação ao último exercício económico, câso o adjudicatádo tenha

exercido num dos quatÍo anos anteriores atividade na Região Âutónoma da Madeira, bem

como enquanto de mantiver em vigor o respetivo contÍâto;

PITRIR\ìI - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.-\.
Rua31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Iladeira - Telef.: 291 239130 - Fax 291, 239131

E-maiÌ: patriram@madeira.gov.pt - Contribrúnte N." 511 213 096

7

=N



;if;

,w
PATRIRAM

Íitutaddad. a 6dtdo d. Patúffiinìo
Plibli<o n.9ionat,s.A.

(ti) I)eclaraçào de rendimentos e retençòes de residentes (modelo n." 10 em relaçào ao úlumcr

exercício económico) e DNIR - Declaração Nlensal de Remunetaçòes relativo ao últrmc>

mês a que respeita a obrigaçào da sua entÍega);

(rii) Ànexo Q da rnformação empresarial srmpüficada (IES), em relacào ao últrmo exercício

económico;

(ir) Anexo R do I\-4, relatir-o ao últrmo período a que respeita a obrigação da sua entÍega.

0 O adiudicatário que nào esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigaçòes

cleclaratir.as relativas a rendimentos gerados no território da Região Àutónoma da Nladeira

der.e apresentar declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga, referindo

expressamente essa situação;

g) Cópia do alvarâ de empreiteiro de obras públicas emitido pelo Instituto dos N{ercados Públicos

do Imobiüárto e da Construção, I.P e, se for o caso, declaração que mencione os

subempreiteiros com indicação dos respetivos alvarás ou certificados, contendo as seguintes

habiJitaçòes correspondentes às seguintes categoÍias e respetivas subcategorias:

h) Detentor da 1",2",5" e 8" subcategorias da I' categona e da 1." e 11" subcategorias da 5"

categoria, na classe adequada ao valor dos respetivos trabalhos.

r) Fotocópia de recibo comprovatìvo do pagamento do seguÍo de responsabiüdade civil que

cubra os riscos inerentes à atividade.

1,6.2 O adjudicatâno nào tem que apÍesentar os documentos previstos nas alíneas b), c) e d) do número

ânte1ìor, mediante apresentação de comprovativo de registo no Portal Nacional de Fornecedores

do Estado, em conformidade com o disposto no n."10 do artigo Bl" do CCP, na sua redação atual.

16.3 À documentação referida no ponto 16.1 deste convite deve ser apresentada por eventuais

subcontratados.

1,6.4 Todos os documentos referidos no ponto 16.1 deste convite, der.em ser redigidos em língua

portuguesa ou, pela sua natuÍeza ou odgem, estes esteiâm recligidos em língua estrangeira, deverão

s er âcomp anhados de tradução devidament e legalizada.

16.5 Os documentos de habütação deverão ser apÍesentados de acordo com o disposto no artigo 5."

da Portaria n." 372/2077, de 14 de dezembro, ou seja, através da plataforma eletrónica

rvww.acingov.pt.
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16.6 No caso de nào emissào dos documentos ou certificados que atestam que o adjudicatário nào se

encontla nalgumas das situaccles prer.istas no artigo 55." do CCP, nos termos do artigo 83."-À do

CCP, podem os mesmos ser substituídos por uma declaracào solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado peÍante a autoridade iudrcial ou administratir.a competente, um notádo ()u

um organismo profissional quaüfìcado.

16.7 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apresentem irregularidades que possam ler.ar

à caducidade da adiudrcacào, o adjudicatário terâ o pï^zo de 2 dias úteis para os suprir.

16.8 A falsificaçào dos documentos referidos nos pontos anteriores ou a prestacào culposa de falsas

declaracòes detetmina a caducidade da adjudicaçào, sem prejuízo da participação à entidade

cornpetente para efeitos cle proceclimento criminaì.

1,6.9 Nos termos da alinea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjuücatáno deve fornecer, no prazo de

2 (dois) dias a contar da teceção da notificaçào da adjudicaçào, a identificação completa [fotocópias

simples de B.I. ou C.C., de cartão com número de identificação Íìscal] e indicação de residência)

da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍato, com iunção de documentos que atribuem poderes p^Ía o

efeito.

17. CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caucão nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 88.'do CCP

18. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observar o estabelecido no artigo 55.'do CCP, bem como o disposro no artigo 5."

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/N{, de 14 de agosto, na sua rcdação arual.

19. CONTRATO

O contrato será reduzido a escrito nos teÍmos dos anigos 94." e 95." do CCP e do n." 4 do artigo 4." do

Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/1\{, de 14 de agosto, na sua redacão arual.

20. DESPESAS

Todas as despesas ineÍentes à elaboração e apresentação de propostas, bem como todas as relacionadas

com a celebracão do contrato, constituem encaÍgo dos concorïentes ou do adjudicatário, confoÍme o

caso.
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21. LEGTST-AçÃO APLrCÁVEL

Em tudo o que não esteja especiâlÍnente previsto no pÍogÍama de concurso, âplicâ-se o regime previsto

no DL n." 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, no DLR n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na

sua redação atuaI, na Lei n." 96/20t5, de 17 de agosto e toda a legislação aplicável, bem como as demais

disposições legais e regulamentares aplicáveis, de acotdo com a fiàturez^ do contrato a celebrar.

Com os melhores cumpd.mentos.

O Presidente do Conselho de Àdministtação\ _J[G,-. L
1:eMoniz

Juntam-se: Anexo t Declaraçào conforme Ànexo I, Ànexo II;

Anexo 2: Cademo de Encargos.

Anexo 3: Regulamento do sorteio
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n." 1 do artigo 57." do CCP e o artig;o 6." do Decreto LegisÌatir-o

Iìegional n;' 31/2008/NI, de 14 cle agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificaçào e morada), na quahdade de represerìtante legal de

(1) ... (firma, númeLo de idenuhcaçào fiscal e sede ou, no caso de agrupament() concoÍÍente, fìrmas,

números de identificação Frscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de

encaÍgos relativo à execucão do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa) e, se fot o caso, do caderno de encargos do acordo-quadr<r

apücável ao ptocedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua Íepresentada (2) se obrìga a

executar o tefêrido contrato em conformidade com o conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de

encargos, relativamente ao qual declara acettar, sem Íeservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executa o refèrido conúato nos termos prevlstos nos seguintes documentos,

que iunta em anexo (3) :

ò...
b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execuçào do

referido contrato, ao disposto na legislação poÍtuguesa apücár.el.

4 - N{ais declara, sob compromisso de honra, que não se encontÍa em nenhuma das situações previstas

no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Confratos Prihlicos e qìre cumpriu as obrigações fìscais

declaraúvas referidas no n.o 2 do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/l\{, na sua

atual tedação (ou, sendo o caso, não preenche os pressupostos de incidência previstos nos artigos 16.",

17 ." e 21, ." da Lei das Finanças Regionais , aprovada pela Lei Orgânica n." 1, f 2007 , de 1 7 de Fevereiro).

5 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestaçào de falsas declaraçòes implica, consoante o

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessória de proibição do direito de panicipar,

como candidato, como concoÍrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorÍeflte, em

qualquer procedimento adotado paÍa a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à



entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitaÍ, o concoÍÍente obriga-se, nos teÍmos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Públicos, â âpresentaÍ os documentos compÍovativos de que não

se encontÍa nas situações ptevistas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo 55." do referido

Código e (quando apücável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigaçòes fìscais

declarativas cujo conteúdo assume intetesse específico patz a Região Autónoma da Madeira referidos

no n.o 2 do arttgo 7." do Decreto Legislatìvo RegionaÌ n." 34/2008fM,na sua atual redação.

7 - O declarânte tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados

nos termos do número anterioï, por motivo que lhe seja imputável, determina a cadwcidade da

adjudicação que eventualmente tecaia sobre a pÍoposta apresentada e constitui conttaordenação múto

gtâve, nos temos clo artigo 456." do Código dos Contratos Pirblicos, a qual pode cleterminar a

aplicaçào da sançáo acessória de prìvaçâo do direito de parncipar, corrlo candrdato, como concorrente

ou como membro de agtupamento candidato ou concorÍente, em qualquer ptocedimento adotado p^Í^

a fotmação de contratos públicos, sem prejúzo da patticipaçào à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (4)]

(1) ,\plicávcl apenâs a c()nc()Írcntcs cluc scjam pcssoas colctivas.

(2) No caso clc o concorrcntc scr uma pcssoa singular, suprimir a exprcssão'a sua reprcscntada'.

(3) linumerar todos os documcntos rluc constitucm a prop()sta, para além dcsta declaração, nos tcrmos do dispost<> nas alincas b) c c) d<r

n." 1 c lt-rs n.or 2 c 3 tìo'.utigo 57." ou na subalínca i) da'.rlínca b) ou alínca c) do n.^ 3 do artigo 256."-,\, confrrrmc aplic,ivcl.

(4) Nos tcrmos do disposto nos n."s 4 c 5 do artigo 57."

-=Nt



ANEXO II
Modelo de declaração

[a que se refete a arnnea a) do n.'1do artigo 81." do CCP e o n." L do artigo 7." do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de

(5) ... (fìt-a, númeto de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas,

números de identificação fìscal e sedes), adiudicatário(a) no procedimento de... (designaçào ou

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honta, que a sua representada (6)

não se encontÍa em nenhuma das situações previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos

Públicos.

2 - O declarante iunta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser

cunsrtlLaclos (7) I us tlocumcntos comprôvativos de que â sua teptesentada (8) n,ìo se encorrüa nas

situaçôes pÍevlstâs nas alineas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos

e (quando apücável) os documentos compÍovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas

cujo conteúdo assume interesse específico p^t^ z Região Autónoma da Madeira referidos no n." 2 do

attigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008f M, na sua arual redação.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a pÍestação de falsas declarações impüca a caducidade

da adjudicação e constitui conftaordenação múto gnve, nos termos do artigo 456." do Código dos

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessória de privação do direito de

patúctpat, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimento adotado p^ra a formação de conúatos públicos, sem prejrrízo

da participação à entidade competente pâra efeitos de procedimento climinal.

... (ocal),... (data),... [assinatura (9)].

(5) .\plicávcl âpcnas a c()nc()rrcntcs quc scjam pess()as colctivas.

(6) No caso dc o concorrcntc scr umâ pcssoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua rcprcscntada'

[) ,\crcsccntar as infirrmaçõrcs ncccssárias à c<>nsulta, sc frrr t> caso.

(8) No cas<.r <lc o concorrcntc scr uma pcssoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua rcprcsentada'

(9) Nos tcrmos do disp()sto nos n.or 4 e 5 do artigo 57."



ANEXO III

CRITERIO DE DESEMPATE / REGULAMENTO DO SORTEIO

O eventual sorteio terá. as seguintes regÍas:

1- No dia, local e hora marcada, o sorteio corneçará com a verificação da identihcação dos

representantes dos concorrentes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estiveïem pÍesentes os Íepresentantes de todos os concorÍentes, aguârdarse-â um período de

15 minutos, findo o qual será considerada f.alta de comparência do concoÍÍente que não se Íizer

ÍepresentaÍ. Âinda que nenhum dos concotÍentes se faça ÍepresentaÍ o sorteio será sempre reahzado na

ptesença dos membros do júri;

3- De segúda, à vista de todos os pÍesentes, o Presidente do Júri escreverá a designaçã,o de cada

concoÍÍente com proposta em situação de empate, cada um numa folha de papel. Âs folhas de papel

devem set de igual cot, tatnanlro c espessura e deverão ser tlobradas de igual forma;

4- Âs fblhas de papel são colocadas numa bolsa opaca e são agitadas. Um dos presentes, escolhido

aleatonamente, que não o Presidente do Júri, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz alta e mostÍa â

designação do concorrente. O desempate serâ favorâvel à proposta desse concoÍrente e havendo mais

pÍoPostas empatadas proceder-se-â da mesma forma para estabelecer a ordenação das restantes

propostâs.

5- Deverá ser lavrada Âta, assinada por todos os presentes.


